
6/7/2021 SEI/MJ - 14809150 - Anexo

https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=17162198&infra_siste… 1/2

14809150 08018.008281/2021-02

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SENAJUS Nº 01/2021

 

ANEXO III

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 27 DE ABRIL DE 2016,

E RELAÇÃO DE DIRIGENTES DA ENTIDADE

 

 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação organização da sociedade civil – OSC], nos termos dos arts. 26,
caput, inciso VII, e 27 do Decreto n° 8.726, de 27 de abril de 2016, que:
 
- Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea "a".
 
Observação 1: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas
autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC). É vedado que a mesma pessoa
figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39. §5°, da Lei n" 13.019,
de 31 de julho de 2014);
Observação 2: Entende-se por membro de Poder o titular de cargo estrutural à organização política do país, que exerça
atividade típica de governo, de forma remunerada, como Presidente da República, Governadores, Prefeitos, respectivos
vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais,
Vereadores, membros do Poder Judiciário e membros do Ministério Público. Não são considerados membros de Poder os
integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas.

 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

 Nome do dirigente e cargo que
ocupa na OSC

 Carteira de identidade,
órgão expedidor e CPF Endereço residencial, telefone e correio eletrônico
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- Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele
que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante,
ou seu cônjuge, companheiro ou  parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
 
- Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou
dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que
exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da  administração pública federal celebrante, ou
seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de
crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena
privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
 

 

 

Local-UF, ......de.................de 2021

 

 

...............................................................................

 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 

 

Documento assinado eletronicamente por Claudio de Castro Panoeiro, Secretário(a) Nacional de Justiça, em
02/06/2021, às 15:48, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código
verificador 14809150 e o código CRC D102A1F4 

O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e
tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.
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